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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA (CONV.)

	APELANTE
	:
	MANOEL DE BARROS BARBOSA

	ADVOGADO
	:
	RO00004793 - MARCIO ROBERTO DE SOUZA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


(ÉÂÉÖ1Ø1éñ)
E M E N T A
APELAÇÃO. CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO E ASSISTENCIAL.  APOSENTARORIA POR IDADE. PENSÃO VITALÍCIA. SERINGUEIROS (SOLDADOS DA BORRACHA). NATUREZA ASSISTENCIAL. CUMULAÇÃO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA. RECURSO DO AUTOR PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. SUCUMBÊNCIA INVERTIDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ENTENDIMENTO DO STF.
1. A pensão vitalícia para assistência dos seringueiros foi inserida no ordenamento jurídico brasileiro como um auxílio financeiro àqueles trabalhadores que se encontravam em situação de carência e necessitavam de amparo estatal. Não há na Lei 7.986/1989 situações em que o beneficiário da prestação mensal deixaria de recebê-la em razão de fato jurídico superveniente, até mesmo porque, por se tratar de pensão vitalícia em que a relação jurídica é continuativa, não poderia antecipar todas as situações possíveis em que o estado de necessidade financeira do beneficiário não mais estaria presente. O fato de a lei de regência estipular como requisito para a concessão do benefício não possuir o beneficiário meios para a sua subsistência e da sua família, por si só, não retira dele o direito à manutenção do pagamento do benefício em virtude de existência de outra renda mensal ou periódica que garanta o sustento familiar. 

2. A Instrução Normativa 77/2015 (art. 528, IV) veda o recebimento conjunto da "pensão mensal vitalícia de seringueiro (soldado da borracha), com qualquer outro Benefício de Prestação Continuada mantido pela Previdência Social",  Contudo, não havendo vedação legal na cumulação da pensão especial de seringueiro com a aposentadoria por idade, não pode a Administração, por meio de ato regulamentador, impor restrição não existente na lei. Desse modo, verifica-se que restou configurada ilegalidade por parte do INSS, com relação à suspensão do beneficio do autor por cumulação com o recebimento da pensão especial de seringueiro, razão pela qual merece reparo a sentença recorrida para determinar ao INSS que restabeleça o pagamento da aposentadoria por idade do autor, sem prejuízo do beneficio da pensão de seringueiro, atualmente recebido.
3. Juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.
4. Apelação do autor provida.
5. Tutela antecipada deferida.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara, por unanimidade, dar provimento à apelação do autor.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Belo Horizonte/MG, Brasília, 11 de março de 2020.
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